
Marcelo Barroso Lima Brito de Campos 

Visite nossos sUes na Internet 
www.jurua.com.bre 


WW1V. editorialjurua. com 

e-mail: editora@jurua.com.br 


A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

ISBN: 978-85-362-9693-7 

':;:;11 IDI In Brasil R. Flávio Dallegrave, 7.665 São Lourenço Fone: (41) 4009-3900 
i./unun Fax: (41) 3252-1311 -CEP: 82.210-310-Curitiba- Paraná- Brasil 

EDITORA Europa -Rua General Torres, 1.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 71 O 600 
Centro Comercial D'Ouro~- 4400-096 - Vila Nova de GaiaIPorto .~~. Portugal 

Editor: Luiz Augusto de Oliveira Junior 

Campos, Marcelo Barroso Lima Brito de. 
C 198 Previdência dos servidores públicos.! Marcelo Barroso 

Lima Brito de Campos.! 9a edição.! Curitiba: Juruá, 2022. 
724p. 

1. Seguridade social. 2. Previdência social. 3. Servidores 
públicos. I. Título. 

CDD 344.049 (22.ed) 
CDU 342.7 000285 

Dados Internacionais de Catalogação na Fonte (CIP) 

Bibliotecária: Maria Isabel Schiavon Kinasz, CRB9 / 626 


A. 

PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES 
, 

PUBLICOS 

Regimes PróDrio. Geral e 


Complementar 


'"9a Edição 

Revista e Atualizada 


Prefácio de Melissa Folmann 

Curitiba 
Juruá Editora 

2022 

www.jurua.com.bre


Visite nossos sUes na Internet 
www.jurua.com.bre 


WW1V. editorialjurua. com 

e-mail: editora@jurua.com.br 


A presente obra foi aprovada pelo Conselho Editorial Científico da Juruá Editora, 
adotando-se o sistema blind view (avaliação às cegas). A avaliação inominada 
garante a isenção e imparcialidade do corpo de pareceristas e a autonomia do 
Conselho Editorial, consoante as exigências das agências e instituições de avaliação, 
atestando a excelência do material que ora publicamos e apresentamos à sociedade. 

ISBN: 978-85-362-9693-7 

~IIIDIIIÍ Brasil - R. Flávio Dallegrave, 7.665 São Lourenço Fone: (41) 4009-3900 
ilunun Fax: (41) 3252-1311 - CEP: 82.210-310 - Curitiba- Paraná Brasil 

EDITORA Europa -Rua General Torres, l.220 - Lojas 15 e 16 - Fone: (351) 223 710 600 
Centro Comercial D'Ouro - 4400-096 - Vila Nova de GaiaIPorto ... Portugal 

Editor: Luiz Augusto de Oliveira Junior 

Campos, Marcelo Barroso Lima Brito de. 
C 198 Previdência dos servidores públicos.! Marcelo Barroso 

Lima Brito de Campos.!9a edição.! Curitiba: Juruá, 2022. 
724p. 

1. Seguridade social. 2. Previdência social. 3. Servidores 
públicos. I. Título. 

CDO 344.049 (22.ed) 
CDU 342.7 000285 

Dados Internacionais de Catalogação na Fonte (CIP) 

Bibliotecária: Maria Isabel Schiavon Kinasz, CRB9/ 626 


Marcelo Barroso Lima Brito de Campos 

A. 

PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES 
, 

PUBLICOS 

Regimes PróDrio. Geral e 


Complementar 


93 '"Edição 
Revista e Atualizada 

Prefácio de Melissa Fo/mann 

Curitiba 
Juruá Editora 

2022 

www.jurua.com.bre


16 Marcelo Barroso Lima Brito de Campos 

E, como em uma noite sem estrelas, quando se espera pelo brilho da 
lua, estávamos todos esperançosos de que o professor Marcelo Barroso Lima 
Brito Campos fosse, mais uma vez, tocado por seu espírito altruísta e nos so­
corresse com essa nova edição agora intitulada Previdência dos Servidores 
Públicos. Alvíssaras!!!! 

Em nome da comunidade jurídica, agradeço a família Brito Campos 
por permitirem que a noite dos estudiosos do regime próprio de previdência 
social tenha um lindo luar, tal como o daquele mineiro lá do sítio que fica re­
fletindo sobre previdência. 

Certamente devemos todos agradecer Wânia Alice, Thiago e Nathá­
lia por terem cedido tempo do esposo e pai para que ele acudisse a comunida­
de jurídica com a obra que o leitor tem em mãos neste momento, uma obra de 
fôlego e, mais uma vez, o livro de cabeceira daqueles dedicados ao regime 
próprio de previdência social sem retóricas simplistas e vãs. 

Obrigada professor Marcelo por acreditar no futuro apesar de todas 
as mazelas que vivenciamos no dia a dia e por compartilhar conosco o seu 
vasto conhecimento. Mas, acima de tudo, por sempre me fazer lembrar quando 
leio suas obras da frase atribuída a São Francisco de Assis: "Comece fazendo 
o que é necessário, depois o que é possível, e de repente você estará fazendo o 
impossível". Certamente começaste na primeira edição fazendo o quer era 
necessário, provocar o estudo; nas edições seguintes, provando que era possí­
vel conquistar estudiosos para o regime próprio; e, nesta edição, que o impos­
sível se materializa com a qualidade dos debates que incita pela riqueza de seu 
texto. 

Melissa Folmann 

Coordenadora da Pós-graduação em Advocacia nos Regimes 

Próprios de Previdência Social da ESMAFE-PR (Escola da 


Magistratura Federal do Paraná) 
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